
 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

PROCESSO  TC-00.165/11 
Interessado: Prefeitura Municipal de Malta. 
Assunto:     Denúncia referente a concurso realizado em 2009. Suposta preterição 

de candidatos contratados por tempo determinado em detrimento aos 
concursados. 

Decisão:     Arquivamento do presente processo por perda do objeto e determinar 
a DIAFI/DIGEP a análise da legalidade dos atos de admissão do 
concurso realizado em 2009 (Processo TC 16291/13). 

 

RESOLUÇÃO - RC2 - TC -00198/13 

 
RELATÓRIO 

 
Tratam os presentes autos de denúncia formulada pelo candidato Douglas Fernandes 
Carneiro contra o ex-Prefeito de Malta, Sr. Ajácio Gomes Wanderley, referente a concurso  
público realizado em 15/03/2009, cujos candidatos foram supostamente preteridos 
em decorrência de contratos por tempo determinado. 
 
A Auditoria no relatório às fls. 396/398 verificou que, apesar da procedência da 
denúncia à época, as irregularidades foram sanadas, as dúvidas esclarecidas, tendo 
o processo perdido seu objeto. Por outro lado, recomendou que fosse determinado por 
meio de Resolução o encaminhamento, pela Prefeitura de Malta, da documentação 
relativa ao concurso realizado em 15.03.2009, em processo especifico, para análise da 
legalidade e concessão dos respectivos registros dos atos de admissão. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

O representante do MPjTC, Procurador Marcílio Toscano Franca Filho, nos autos, emitiu 
Parecer acompanhando o entendimento da Auditoria, pelo arquivamento dos presentes 
autos, ante a perda do seu objeto, e, pela baixa de Resolução para assinar prazo à 
autoridade competente para apresentar a esta Corte de Contas a documentação 
referente ao concurso realizado em 15/03/09 pela Prefeitura de Malta, para análise 
da legalidade e concessão dos respectivos registros dos atos de admissão dele 
decorrentes, em processo específico. 

 
VOTO DO RELATOR 

 
O Relator vota pela:  
 

a) Determinação do arquivamento dos presentes autos, ante a perda do seu objeto; 
b) Consultando o Tramita, verifica-se a existência do Processo TC 16.291/13, referente 

ao concurso realizado em 2009, devendo, portanto, ser determinado à DIAFI/DIGEP 
para proceder à análise dos respectivos atos de admissão. 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra indicado e 

considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer escrito do Ministério 

Público junto ao Tribunal, os membros da 2a CÂMARA do TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, 

RESOLVEM: 

I) Arquivar os presentes autos, ante a perda do seu objeto; 

II) Determinar a DIAFI/DIGEP a análise da legalidade dos atos de 

admissão decorrentes do concurso realizado em 2009 (Processo 

TC 16.291/13). 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª. Câmara do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino Filho. 

João Pessoa, 17 de dezembro de 2013. 
 
 
 
 

________________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator e Presidente da 2ª. Câmara 

 
 
 
 

________________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana 

 
 
 
 

________________________________________________________ 
Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 
 
 
 

________________________________________________________ 
Representante do Ministério Público junto ao TCE-PB 

 
 


